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EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Ne 10.03.01/2018

O Município de Tianguá, Estado do Ceará, através da Secretaria Municipal de Infraes
Turismo e Meio Ambiente, por meio da Comissão Permanente de Licitação, instituída pela
Portaria n-. 13, de 14 de junho de 2018, torna público para conhecimento dos interessados
que no dia 14 DE NOVEMBRO DE 2018, às 09hOOmin, horário local, receberá na sala da
Comissão Permanente de Licitação, localizada na Avenida Moisés Moita, nQ. 785 - Planalto -
CEP: 62.320-000 - Tianguá - CE, os envelopes contendo a documentação e as Propostas dos
interessados em participar da presente licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob o
regime de execução de Empreitada Por Preço Unitário, do tipo Menor Preço Global.

Objeto:

Órgão (s)
Interessado(s):

Modalidade:

Critério de
Julgamento:
Regime de
Execução:

Empreitada:

CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMO
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA, DESTINADO
MUNICÍPIO DO TIANGUÁ - CE.

DE
AO

SECRETARIA DE 1NFRAESTRUTURA, TURISMO E MEIO AMBIENTE

CONCORRÊNCIA PÚBLICA

MENOR PREÇO GLOBAL

Empreitada

Empreitada Por Preço Unitário

DEFINIÇÕES:

NESTE EDITAL SERÃO ENCONTRADOS NOMES, PALAVRAS, SIGLAS E ABREVIATURAS
COM OS MESMOS SIGNIFICADOS ABAIXO:

• C.P.L/COMISSÃO: Comissão Permanente de Licitação.

• CONTRATADA: Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o seu
objeto.

• CONTRATANTE/PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUÁ/CE, através da Secretaria de
Infraestrutura e Meio Ambiente, órgão de onde se originaram a presente licitação.

• CRC: Certificado de Registro Cadastral expedido pela Prefeitura Municipal de Tianguá.

• FISCALIZAÇÃO: Secretarias de Infraestrutura e Meio Ambiente, do Município de
Tianguá/Ce.

• PROPONENTE/INTERESSADO/LICITANTE: Empresa que apresenta proposta para este
certame.

• ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas.

• PMT - Prefeitura Municipal de Tianguá.
1.0. DO FUNDAMENTO LEGAL
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1.1. Rege-se a presente Licitação, pelas disposições deste Edital, em obse
determinações contidas na Lei Federal n2. 8.666/93, bem como a Lei Compie
123/06, aplicando-se, subsidiariamente, os princípios gerais de direito.

2.0. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1. A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA
ESPECIALIZADA NO RAMO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA,
DESTINADO AO MUNICÍPIO DO TIANGUÁ - CE, tudo conforme exigências, quantidades e
especificações contidas no Projeto Básico e demais anexos a este Edital.

2.1.1. COMPREENDEM OS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA CONFORME DISCRIMINADO:

a] COLETA MANUAL E TRANSPORTE AO DESTINO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS
DOMICILIARES E COMERCIAIS;
b] COLETA MANUAL E TRANSPORTE AO DESTINO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS
DOMICILIARES EM ÁREAS DE DIFÍCIL ACESSO;
c] PODAÇÃO, CONFORMAÇÃO E REBAIXAMENTO COM DESTINACÃO FINAL DOS RESÍDUOS;
d] VARRIÇÃO MANUAL DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS;
e] CAPINA MANUAL E PINTURA DE MEIO FIO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS;
f] ROÇAGEM MANUAL E MECANIZADA;
g] SERVIÇOS COMPLEMENTARES AO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA;
h) ADMINISTRAÇÃO LOCAL;

2.1.2. Os Projetos Básicos estarão à disposição dos interessados na Prefeitura, situado na
Avenida Moisés Moita, n2. 785 - Planalto - CEP: 62.320-000 - Tianguá - CE, na Comissão
Permanente de Licitação.

3.0. DO VALOR ESTIMADO E MÁXIMO ADMITIDO PARA A LICITAÇÃO

3.1. O valor total estimado para execução dos serviços no período da contratação, e máximo
admitido para esta licitação, é de R$ 5.548.748,28 (cinco milhões quinhentos e quarenta e
oito mil setecentos e quarenta e oito reais e vinte e oito centavos).

4.0. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

4.1. Os recursos financeiros para pagamento do objeto da presente Licitação serão oriundos
da dotação orçamentaria: Projeto de Atividade: 15.452.0283.2.099.0000 - Manutenção dos
Serviços de Limpeza Pública - Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de
Terceiros - Pessoa Jurídica - Fonte: 08 - Unidade Gestora: 08.01 • Secretaria de
Infraestrutura, Turismo e Meio Ambiente.

4.0. DO REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. O regime de execução admitido para esta licitação é o de EMPREITADA POR PREÇO
UNITÁRIO, tendo como órgão fiscalizador a Secretaria Infraestrutura, Turismo e Meio
Ambiente.

5.0. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES E PARTICIPAÇÃO

6.1. O prazo para execução dos serviços e de vigência do contrato será de 12 (doze) meses,
contados a partir da assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado e
devidamente justificado, conforme art 57, inciso II, da Lei Federal n9. 8.666/93 e suas
alterações
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6.1.1.0 início da execução dos serviços se dará com o recebimento da Ordem
devendo esta ser registrada obrigatoriamente no Diário dos serviços.
6.1.2.A validade da proposta será de, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados a partir da
data da sessão da licitação, independentemente de declaração do licitante.

6.2. NÃO PODERÁ PARTICIPAR DA PRESENTE LICITAÇÃO A EMPRESA:

a] que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade
da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal,
nos termos do artigo 87, inciso I I I , da Lei n° 8.666, de 1993;

b] que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção
restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo
72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998

c] empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição.

d] empresa cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico,
consultivo, deliberativo, administrativo ou sócios, sejam servidores ou dirigentes de órgão ou
entidade contratante ou responsável pela licitação.

e] empresas que estejam em estado de falência ou recuperação judicial;

f] empresas que tenham em seu quadro empregados menores de 18 (dezoito) anos efetuando
trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou ainda, empregado com idade inferior a 16
(dezesseis) anos efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorzej anos.

g] as pessoas enquadradas no art. 9- da Lei n- 8.666/93.

h) Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante participar de
mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá
participar do certame licitatório.

6.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, antes da
abertura dos envelopes, a Presidente poderá verificar o eventual descumprimento das
condições para participação descritas nas alíneas a, b e c do item anterior, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CE1S, mantido pelo Ministério da
Transparência e Controladoria - Geral da União
rhttp://www.portaldatransparencia.gov.br/sancocs/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc]
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
[www.cnj.jus.hr/improbidade adm/consultar requerido.php]
c) Cadastro de Licitantes Inidôneo - mantido pelo Tribunal de Contas da União - TCU
[nttps://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO:2::]
d) ou, quaisquer páginas oficias que sejam informadas as condenações

6.3.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome do sócio e também da empresa por
força respectivamente, do artigo 12 da Lei nQ. 8.429/1992 e do artigo 19 da Lei n9.
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12.846/2013. Constatada a existência de sanção, a Presidente reputará a licitan\ inabilitada,
por falta de condição de participação.
6.4. É vedada a participação de Consórcio ou grupo de empresas.
6.5. Para efeito deste edital entende-se por empresa toda organização societária,
fins de lucro, que atenda às exigências legais do País.
6.6. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do
licitante.

6.7. Na forma do disposto no art. 90 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, a
pessoa aue "Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro
expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório. com o intuito de obter,
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do obieto" poderá ser
punida com pena de detenção de 02 (dois! a 4 fquatro) anos e multa.

6.8. DAS IMPUGNAÇÕES

6.8.1. A impugnação perante a C.P.L, por licitantes, dos termos do presente Edital, por
irregularidades, falhas ou vícios, deverá se efetivar até o segundo dia útil anterior à data
fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, sob pena de decadência do direito de
impugnação posterior.
6.8.2. A interposição de impugnações não impedirá a participar dos interessados no processo
licitatório.
6.8.3. A impugnação perante a C.P.L, por terceiros não licitantes, dos termos do presente
Edital, por irregularidades, deverá se efetivar até o quinto dia útil anterior à data fixada para
a abertura dos envelopes de habilitação, sob pena de decadência do direito de impugnação
posterior, devendo a C.P.L julgar e responder em até 03 (três] dias úteis.
6.9 - Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar
qualquer empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo
apresentar os seguintes documentos:

I - documento oficial de identidade;

II - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR, esta última com firma
reconhecida, (acompanhado com os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição,
contrato social, requerimento de empresário individual, etc, nos quais estejam expressos
poderes para o outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal
investidura]. A procuração ainda deverá ser específica para participar do presente certame,
onde deverá indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e
praticar os atos a que se destinam, interpor recursos administrativos, apresentar documentos
de habilitação e proposta de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em
nome da licitante, poderes para, na forma da lei, e praticar todos os demais atos pertinentes
ao certame, em nome da licitante. OBS: não serão aceitas procurações (públicas ou
particulares) com prazo de validade acima de 01 funil ano civil, a contar da data da sua
emissão.

6.10. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação,
sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados
juntamente com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos
constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc,], nos quais estejam expressos seus
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

7.0. DO PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO

7.1. DO CREDENCIAMENTO DOS PARTICIPANTES
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7.1.1. Na sessão de abertura, que se realizará no local, data e horário indicados no
deste Edital, o LICITANTE será representado diretamente por diretor, sócio
habilitada por meio de procuração ou carta credencial especifica.
7.1.2. O licitante que se fizer representar por diretor ou seu sócio, deverá apresentar
social ou ata de assembleia geral da empresa que o credenciou, em via original acompanha
de cópia para autenticação pela Comissão Permanente de Licitação ou cópia autenticada em
Cartório.
7.1.3. Procurações ou cartas credenciais específicas deverão mencionar, expressamente, o
estabelecimento de amplos poderes, inclusive para interpor ou desistir de recursos, além da
identificação clara do subscritor, devendo ser apresentada em via original ou cópia
autenticada.
7.1.4. A ausência do documento de identificação do representante, além daqueles pertinentes
aos poderes indispensáveis à representação, impedirá a manifestação oral ou escrita do
mesmo, para responder pela empresa participante.
7.1.5. É vedada a representação de mais de um licitante por um mesmo representante legal
ou procurador,

8.0. DAS DISPOSIÇÕES REFERENTES À DOCUMENTAÇÃO

8.1. Os documentos de habilitação deverão ser relacionados, ordenados e numerados,
preferencialmente, na ordem estabelecida neste edital.
8.2. Os documentos exigidos nesta CONCORRÊNCIA poderão ser apresentados em original,
por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente, sendo facultado
também a Licitante, a autenticação através de membro da Comissão Permanente de Licitação,
com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da data de abertura dos documentos de
habilitação.
8.5. Os documentos que não tiverem prazo estabelecido pelo órgão competente expedidor,
somente serão válidos desde que, tenham sido expedidos, no máximo, até 30 (trinta) dias
anteriores à data de abertura do envelope n9 01.
8.6. Somente serão aceitas cópias legíveis.
8.7. Quando a cópia apresentada estiver ilegível ou duvidosa, a Comissão Permanente de
Licitação reserva-se ao direito de solicitar o original de qualquer documento e caso não
apresente, implicará na sua nulidade.
8.8. Todos os documentos expedidos pela empresa licitante serão subscritos por
representante legal, com identificação clara de seu subscritor.
8.9. É facultado à Comissão Permanente de Licitação em qualquer fase da licitação, promover
diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar, originariamente na
proposta.
8.10. Não serão aceitos protocolos ou requerimentos em substituição a quaisquer
documentos exigidos;
8.11. Será inabilitado o licitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou
apresentá-los em desacordo com as exigências do edital.

9.0 DO RECEBIMENTO E FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA DE PREÇOS.

9.1. A documentação necessária à Habilitação, bem como as Propostas de Preços e
Metodologia de execução deverão ser apresentadas simultaneamente à Comissão de Licitação
no dia e local designado neste Edital, no período indicado para a entrega da documentação,
na presença das licitantes e demais pessoas que queiram assistir ao ato, a Comissão
Permanente de Licitação receberá, em envelopes distintos, devidamente fechados e
rubricados nos fechos, a documentação exigida para a habilitação e propostas de preços e
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registrará em ata a presença dos participantes. Após a conclusão da operação d
dos envelopes, nenhum outro documento será aceito pela Comissão PermanenteMecUotj,

9.2. A apresentação da documentação: Habilitação e Metodologia de Execução
ne. 01), e Propostas de Preços (envelope na 02) deverão ser apresentados em 02 (dois)
envelopes distintos, fechados e contendo na parte frontal as seguintes informações:

ENVELOPE N° 01 - HABILITAÇÃO
À PREFEITURA DE TIANGUÁ/CE
RAZÃO SOCIAL
NOME E ENDEREÇO DO LICITANTE
NQ DO PROCESSO

ENVELOPE N" 02 - PROPOSTA DE PREÇOS
À PREFEITURA DE TIANGUÁ/CE
RAZÃO SOCIAL
NOME E ENDEREÇO DO LICITANTE
Na DO PROCESSO

9.3. A Comissão receberá a documentação da empresa pessoalmente ou por qualquer sistema
de entrega, a critério da licitante. A Licitante deverá assegurar-se de que a proposta seja
recebida pela Comissão até a data e hora limites, não cabendo à Comissão nenhuma
responsabilidade sobre os desvios ou atrasos. As propostas recebidas após o prazo não serão
consideradas pela Comissão.
9.3.1 - Será aceita a remessa via postal dos envelopes mencionados no item 9.2, que poderão
ser enviados para o endereço constante no preâmbulo deste Edital, dirigidos a Comissão de
Licitação, que não se responsabilizará pelo extravio ou perda destes que se derem em sua
remessa.
9.4. Os envelopes de documentação e propostas encaminhados à Comissão Permanente de
Licitação após a data e horário fixado no presente Edital serão devolvidos, ainda fechados,
aos respectivos remetentes.
9.5. Na hipótese de remessa por via postal ou por meio de pessoa indicada pelo licitante, os
dois envelopes e as declarações deverão ser acondicionados em invólucro único, endereçado
diretamente à Comissão Permanente de Licitação do Município de Tiangua.
9.6. A Entidade de Licitação não assume responsabilidade alguma relacionada com licitantes
que não obtiveram o edital e seus anexos diretamente com a Comissão Permanente de
Licitação.
9.7. Os licitantes são responsáveis pelas informações para contato da empresa [endereço,
fone, e-mail), assim como pela sua atualização perante a entidade licitante, estando cientes
que determinadas comunicações processuais poderão ocorrer através do endereço eletrônico
informado.
9.8. Será permitido o uso de cópias, desde que devidamente autenticadas, de documentos
contidos nos "Documentos de Habilitação" e na "Proposta de Preços", ficando, todavia, a
critério da Comissão Permanente de Licitação exigir, "a posteriori", a apresentação dos
originais.
9.9. Não serão considerados os Documentos e as Propostas apresentadas posteriormente à
hora e data fixadas para o recebimento das ofertas.
9.10. Após abertos os trabalhos, não serão recebidos outros documentos ou propostas, nem
serão permitidos quaisquer adendos ou alterações nas que tiverem sido apresentadas,
ressalvada a possibilidade de realização de diligências;
9.11. Somente terão direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas,
apresentar reclamações, impugnações ou recursos e assinar atas, os representantes
credenciados das licitantes com poderes para tal;
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9.12. A rubrica aposta em documentação não implicará reconhecimento da validade de sei?
conteúdo, mas tão somente a sua existência legal;
9.13. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou^s
da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com excecãtf~cTos
documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o
Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

10.0. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE m 01

I - Somente poderão participar desta Licitação as licitantes que, no Envelope ne. 01
Habilitação, apresentarem cópias legíveis dos seguintes documentos:

10.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

10.1.1. As empresas licitantes deverão apresentar como comprovante de razão social, de
acordo com as suas respectivas constituições legais:
10.1.2. EMPRESÁRIOS INDIVIDUAIS - Ato de inscrição, devidamente registrado na funta
Comercial, com as posteriores alterações, se houver;
10.1.3. SOCIEDADES EMPRESARIAIS - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e todas
as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de consolidação contratual em
vigor, com as posteriores alterações, se houver, devidamente registrado na Junta Comercial;
10.1.4. SOCIEDADES POR AÇÕES - Publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos
Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de eleição de seus
administradores.

10.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

10.2.1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante:

a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN ns 1.751, de 2 de outubro de 2014.

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.

10.2.2. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade - CRF;

10.2.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VI1-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de l- de maio de 1943." (NRJ,
conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011.

10.3. DA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

aj Certidão de Registro ou Inscrição e Regularidade da Licitante no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA de sua sede, devidamente atualizada.

b) Comprovação da Licitante possuir em seu quadro permanente, na data prevista para
entrega da proposta, profissionais de nível superior devidamente reconhecido pelo CREA
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(Engenheiro Civil ou Ambiental/Sanítarista e Engenheiro Agrónomo], com
técnica adequada, esta comprovada através de atestado de responsabilidade
execução de serviço, fornecido(s) por Pessoas Jurídicas de Direito Público ou
devidamente registrado[s] no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia-7

CREA e acompanhado(s) da (s) respectiva(s) Certidão(ões] de Acervo Técnico-CAT, para
execução de serviços de características, quantidades e prazo compatíveis com o objeto da
licitação sendo considerando como parcelas de maior relevância as seguintes:

ITEM PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA
COLETA MANUAL E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES E
COMERCIAIS;
COLETA MANUAL E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES EM
ÁREAS DE DIFÍCIL A CESSO;
PODAÇÃO, CONFORMAÇÃO E REBAIXAMENTO
VARRIÇÃO MANUAL DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS;
CAPINA MANUAL E PINTURA DE MEIO FIO DE VIAS E LOGRADOUROS
PÚBLICOS;
ROÇA CEM MANUAL E MECANIZADA;

III
IV

VI

c.l. Sob pena de inabilitação das licitantes infringentes, visando preservar o sigilo das
propostas, é vedada a indicação/participação neste certame de um mesmo responsável
técnico para mais de um licitante.

c.2. Preferencialmente o licitante deverá indicar no acervo apresentado os itens de serviços
que servirão para a aferição do atendimento das parcelas de relevância exigidas, de forma
facilitar a análise da compatibilidade das mesmas com os requisitos de qualificação técnica
estabelecidos neste edital.

c.3. Não serão aceitos atestados emitidos pelo licitante em seu próprio nome, nem nenhum
outro que não tenha se originado de contratação.
c.4. Não serão aceitos certidões de acervo técnico ou atestados de projeto, fiscalização,
supervisão, gerenciamento, controle tecnológico ou assessoria técnica de obras

d] A comprovação de vínculo do(s) profissionais] detentor(es) do(s] atestado(s] técnico(s]
apresentado(s), se dará através da apresentação de cópia autenticada:

d.l. do Contrato Social ou Ata de Eleição da Diretoria, devidamente arquivado no Registro
próprio, se o(s] profissional(is) for(em] sócio(s] da Empresa Licitante; ou

d.2. do Contrato de Prestação de Serviços, de natureza civil, que demonstre a identificação do
profissional; ou

d.3. da Ficha de Registro de Empregado (FRE) ou do Contrato de Trabalho, registrado na
Carteira Profissional, que demonstre a identificação do profissional;

d.4. da Certidão de Registro e Inscrição do CREA da região competente, em que conste o
profissional como responsável técnico.

f] Apresentar relação explícita de todos os equipamentos, máquinas e/ou veículos, nos
quantitativos e especificações exigidos, no Projeto Básico, para garantir a execução dos
serviços, e declaração formal, sob as penas da lei, de sua disponibilidade, bem como declarar
que correrão por conta da licitante todas as despesas relativas a: motoristas, operadores,
combustível, manutenção em geral e outros eventuais (§ 6°, do art. 30, da Lei no. 8.666/93).
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g] METODOLOGIA EXECUTIVA DE OPERAÇÃO DOS SERVIÇOS: Por se tratar de\licrtã?a7TN

cujo objetivo envolve a prestação de serviço público essencial e cuja continuidade não
ser comprometida, a[s] licitante(s] deverá[ão] apresentar Metodologia Executi
Operação dos Serviços, consubstanciado em Planos de Trabalho para a execução dos serviço
objeto desta licitação, deverá ser apresentada em impresso e em CD-ROOM (identificável e
rubricada] gravado em sessão fechada, em formato: xis [planilhas], doe [texto] e dxf (plantas
gráficas], observando todos os dados constantes das Especificações Técnicas e do presente
Edital, especialmente as determinações dos Anexos que estão apensos ao presente
instrumento convocatório, devendo conter obrigatoriamente, sob pena de inabilitação, assim
detalhados:

I) Os Planos de Trabalhos deverão ser elaborados observando-se as especificações técnicas
constantes dos anexos respectivos, devendo ser constituído de:

a) DESCRIÇÃO DOS ITINERÁRIOS DOS SERVIÇOS:
a.l. Coleta manual e transporte ao destino final de resíduos sólidos domiciliares e comerciais;

b) ROTEIRO(S) GEOREFERENCIADO(S) DOS SERVIÇOS:
b.l. Roteiro(s] georeferenciado(s] de coleta e transporte de resíduos sólidos domiciliares e
comerciais com caminhão compactadores, impressos em folha tamanho A3 para o mapa geral
do Município e para os Bairros, indicados através de cores e respectivas legendas, contendo:
> Nome do logradouro;
> Distância em Km de cada logradouro;
V Km total de cada rota de coleta domiciliar e comercial;
> Frequência de cada rota de coleta;
> Turno de cada rota de coleta;
V Outros dados que a licitante julgar adequados.

c) PLANO DE TRABALHO-DESCRICÃO DA METODOLOGIA OPERACIONAL PROPOSTA
PARA A REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE:
c.l] Coleta manual e transporte ao destino final de resíduos sólidos domiciliares e comerciais;
c.2] Coleta manual e transporte ao destino final de resíduos sólidos domiciliares em áreas de
difícil acesso;
c.3] Podação, conformação e rebaixamento com destinação final dos resíduos;
c.4) Varrição manual de vias e logradouros públicos;
c.5] Capina manual e pintura de meio fio de vias e logradouros públicos;
c.6] Roçagem manual e mecanizada;
c.7] Serviços complementares ao serviço de limpeza urbana;

> Na descrição da metodologia operacional a licitante deve fazer constar:
I. Dimensionamento e especificação dos equipamentos;
II. Dimensionamento e qualificação da mão de obra, incluindo ferramenta! e uniformes;
III . Plano de implantação e execução dos serviços de coleta contendo a identificação e
detalhamento mínimo das atividades integrantes das fases, quais sejam:

- Mobilização dos recursos humanos;
- Mobilização de equipamentos;
- Disponibilização e instalação de garagem;
- Plano de divulgação de serviços.

d) Plano de manutenção dos veículos de coleta, que será disponibilizado pela licitante,
de acordo com as especificações dos equipamentos (veículos de coleta), expondo os
métodos de manutenção preventiva e corretiva da frota, como também à limpeza dos
próprios.
d.l. Instalações de apoio;
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d.2. Manutenção preventiva e corretiva;
d.3. Implantação da rotina de manutenção preventiva e corretiva.

e.l. A Comissão Permanente de Licitação, por intermédio dos técnicos especialistas na área
de limpeza urbana da Secretaria de Infraestrutura, Turismo e Meio Ambiente, considerará as
licitantes tecnicamente habilitadas ou inabilitadas no que concerne a sua Metodologia de
Execução dos Serviços de acordo com os seguintes critérios:
V Será considerada tecnicamente habilitada para prosseguir no certame, a licitante cuja
proposta de Metodologia de Execução dos Serviços apresente 100% dos planos definidos
como obrigatórios na forma impressa e em CD-ROM;
> Será considerada tecnicamente inabilitada para prosseguir no certame, a licitante cuja
proposta de Metodologia de Execução dos Serviços, cujo as quantidades apresentarem
quantitativo divergente do Edital e Anexos, portanto, não apresente 100% dos planos
definidos como obrigatórios na forma impressa e em CD-ROM.

e.2. Para a avaliação dos itens exigidos na metodologia de execução dos serviços, a Comissão
Permanente de Licitação adotará o seguinte critério de avaliação, conforme definida no
Anexo V- Tabela de Avaliação da Metodologia Executiva de Operação dos Serviços.

f) Indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da licitação;
bem como a qualificação curricular de cada um dos membros da equipe técnica que se
responsabilizará pelos trabalhos. Deverá constar na indicação do pessoal técnico o nome
do(s) engenheiro(s), e demais profissionais que atuarão no futuro contrato, caso a empresa
seja vencedora do certame.

g) Compromisso de participação do pessoal técnico adequado e disponível, no qual os
profissionais indicados pela proponente para fins de comprovação de capacitação técnica
declarem que participarão, permanentemente, a serviço da proponente, das obras objeto
licitação.

h] Licença de Operação (LO), expedida pelo órgão estadual de controle ambiental do Estado
de origem da licitante, domiciliar e saúde, em cumprimento ao disposto na Lei n°.
6.938/1981, alterada pela Lei n°. 7.804/1989.

i) Certificado de Registro expedido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos
Naturais Renováveis-IBAMA, nos termos do inciso II do art. 17, da Lei ne. 6.938/1981,
alterada pela Lei n°. 7.804/1989, e Instrução Normativa IBAMA n9. 97/2006, a fim de
comprovar que a licitante se encontra devidamente registrada no Cadastro Técnico Federal.

10.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

a.l. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações
contábeis assim apresentados:

SOCIEDADE ANÓNIMA (S/A):
- Publicados em Diário Oficial; ou
- Publicados em jornal de grande circulação; ou
- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
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Obs. As Demonstrações Contábeis compreendem: DMPL (Demonstração das
Património Líquido) ou DFC (Demonstração dos Fluxos de Caixa).

SOCIEDADES DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (LTDA):
- Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento,
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro
órgão equivalente, ou
- Por fotocópia do Balanço e da Demonstração Contábil devidamente registrado ou
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.
Obs. A Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do Resultado do Exercício).

MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE "SIMPLES":
- Por fotocópia do Balanço Patrimonial e da Demonstração Contábil devidamente registrado
ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
Obs. A Demonstração Contábil compreende: DRE rDemonstracão do Resultado do Exercício).

SOCIEDADE CRIADA NO EXERCÍCIO EM CURSO:
- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicílio da licitante;

ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS:
- Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento,
devidamente autenticado em cartório ou na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante,
conforme caso, ou
- Por fotocópia do Balanço e da Demonstração Contábil devidamente registrado ou
autenticado em cartório ou na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme o
caso.
Qbs. A Demonstração Contábil compreende: DRE (Demonstração do Resultado do Exercício)

a.2) A documentação contábil apresentada deverá comprovar a sua efetiva escrituração
perante o órgão competente, na forma e nos termos exigidos pela normalização pertinente.

a.3) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por
Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade-CRC;

b) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial expedida dentro de um
prazo máximo de 30 (trinta) dias anteriores à sessão de entrega dos envelopes e abertura da
Habilitação, ou dentro do prazo de validade constante no próprio documento, emitida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de seu domicílio.

c) Garantia de manutenção da proposta, correspondente a 1% (num por cento) do valor
estimado da licitação no valor de R$ 55.487,48 (Cinquenta e Cinco Mil, Quatrocentos e
Oitenta e Sete Reais e Quarenta e Oito Centavos), recolhida na Prefeitura Municipal de
Tianguá/Ce, junto a Secretaria Municipal de Finanças, que emitirá o respectivo recibo.

c.l. A garantia de manutenção da proposta, quando não recolhida em moeda corrente
nacional, mas, em qualquer outra das modalidades previstas a seguir, terá o prazo de validade
de 120 (cento e vinte) dias, contado da data de entrega da Habilitação e Propostas de Preços e
deverá ser recolhida na Secretaria Municipal de Finanças, no prazo acima indicado:

c.2. Caução em dinheiro - Depósito à Prefeitura Municipal de Tianguá-CE - Agência 133-3,
Conta Corrente 6163-9 - Banco do Nordeste (anexar o comprovante) ou em Títulos da
Dívida Pública, devendo este ter sido emitido sob a forma escriturai, mediante registro em
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e
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avaliados pelos seus valores económicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, com1
~ rr"^ n' • j A ' • \o dfexceçao dos Títulos da Divida Agraria;

b) Fiança bancária;

c) Seguro-garantia.

c.3. A garantia de manutenção de proposta será liberada até 05 (cinco) dias úteis depois de
esgotadas às fases de Habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas
de Preços), para as empresas inabilitadas ou desclassificadas, ou após a adjudicação, exceto
para a vencedora da licitação, que será liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura de
Contrato.

c.4. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela
licitante, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, através da aplicação em
Caderneta de Poupança, calculada pró rata die.

c.5. No caso da Garantia de Manutenção da Proposta de Preços vir a vencer durante o
processamento da licitação, a mesma deverá ser prorrogada e revalidada até a conclusão do
certame. A manifestação de prorrogação e revalidação da garantia deverá ser entregue, pela
licitante, a via original, na Secretaria Municipal de Finanças com o envio da cópia para a
Comissão Permanente de Licitação, sob pena de exclusão do presente certame. Tratando-se
da modalidade da garantia em dinheiro o recolhimento deverá ser efetuado através do
Documento de Arrecadação Municipal-DAM.

10.5. A licitante deverá apresentar devidamente subscritas pelo representante legal da
empresa, as seguintes DECLARAÇÕES:

a) Declaração de que, caso seja vencedora do certame, disponibilizará os veículos e
equipamentos, nas quantidades estabelecidas no Projeto Básico, parte integrante do edital;

b) Declaração expressa de que se compromete, caso seja declarada vencedora desta licitação,
no prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de implantação dos serviços, a
apresentar o detalhamento do Plano Executivo dos serviços contendo, além das exigências
previstas no Projeto Básico, as planilhas com relação nominal de vias, suas extensões, dia e
turno de execução do serviço, bem como a planta com a delimitação dos setores e circuitos
como os roteiros dos serviços, entre outros;

c) Declaração formal de que se compromete, na hipótese de ser declarada vencedora, no
prazo de 30 (trinta) dias contados da data de assinatura do instrumento contratual,
apresentar junto a Secretaria de Infraestrutura, Turismo e Meio Ambiente o "layout" das
instalações físicas, contendo: área total, detalhando compartimento/atividade, com metragem
individualizada e respectiva localização.

d) Declaração de que não possui em seu quadro funcional empregado(s) menor(es) de 18
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor(es) de 16 (dezesseis) anos em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, e somente a partir dos 14 (quatorze) anos,
nos termos do inciso XXXIII, do art. 7- da Constituição Federal de 1988;

10.6. A não apresentação das documentações de habilitação acima mencionada acarretará a
imediata inabilitação da licitante.

10.7. COMPROVAÇÃO DE CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO
PORTE:
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10.7.1. - Para fins de obtenção dos benefícios concedidos pela Lei Complementar n-.
as Microempresa [ME] ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), essa condição devtTá>"'s"er-~J

comprovada mediante apresentação da seguinte documentação:

I - Empresas optantes pelo Simples Nacional, regida pela Lei n9.123/06:
a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita
Federal.wvyw.receita.fazencla.gov.br/pessoajuridica/siniples/simples.htm:
b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos
impedimentos previstos no § 4Q do artigo 3- da LC 123/06.

II - Empresas não optantes pelo Simples Nacional, regido pela Lei n-. 123/06:
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício - DRE, comprovando ter
receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II, do art. 3e da LC 123/2006;
b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica - DIP] e respectivo
recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE;
c) Comprovante de Inscrição e situação cadastral no CNPJ, com prazo de emissão máximo de
90 (noventa) dias;
d) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos
impedimentos previstos nos incisos do § 4Q do artigo 3Q da LC 123/06.

10.7.2. Os documentos relacionados nos subitens anteriores, para efeito de comprovação da
condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, poderão ser substituídos pela
certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa do DNRC n9. 103,
publicado no DO, do dia 22/05/2007.
10.7.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição.
10.7.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, às
MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor,
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas, com efeito de certidão negativa.
10.7.5. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n-.
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
10.7.6. Serão consideradas ainda, para fins de aplicação da Lei Complementar n- 123, de 14 de
dezembro de 2006, as informações contidas no Balanço Patrimonial apresentadas pela
licitante.
10.7.7. A não apresentação da documentação comprobatória para fins de exercício ao
tratamento diferenciado implicará na renúncia à aplicação da Lei Complementar n5 123, de
14 de dezembro de 2006.

10.7.8 A falsidade da declaração de enquadramento nas condições do tratamento
diferenciado objetivando os benefícios da Lei Complementar n- 123, de 14 de dezembro de
2006, caracteriza o crime previsto no artigo 299 do Código Penal (crime de falsidade
ideológica), sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
10.8 Todas as certidões exigidas deverão estar dentro de seus prazos de validade, sob pena
de inabilitação do licitante. As certidões que não mencionarem o prazo de validade serão
consideradas válidas por 60 (sessenta) dias contados da data da emissão, salvo disposição
contrária em lei ou em regulamento a respeito.
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10.9. O objeto constante do ato de constituição ou contrato social das empresas pa\ticipant$$
deverá contemplar serviços de natureza igual ou compatível ao escopo da
pena de inabilitação.

11.0. DA PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE N5 02

11.1. A proposta de preços deverá ser apresentada de acordo com o modelo Anexo, contendo
nome, razão social, endereço da empresa e número do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
- CNPJ do Ministério da Fazenda, em 01 (uma) via, de forma clara, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, assinadas em todas as folhas, pelo(s) representante(s) legal (ais) da empresa ou
procurador com a identificação, devidamente munido de instrumento de mandato que lhe
confira poderes para tal, contendo indicações dos respectivos preços unitários e preço total,
em algarismos e por extenso.

11.2. Tratando-se ainda da proposta de preços, as Planilhas, Preços Unitários e o Cronograma
Físico-Financeiro, deverão estar assinadas pelo responsável técnico da empresa, com a devida
identificação, nos termos do art. 14 da Lei Federal nQ. 5.194/66.

11.3. A proposta de preços, deverá ser elaborada tendo como base as condições estabelecidas
no presente Edital, Termo de Referência e demais anexos, devendo apresentar as seguintes
indicações:

11.3.1. Orçamento detalhado, expresso em moeda corrente nacional (REAIS) e assinado por
engenheiro ou profissional legalmente habilitado (mencionando o número do CREA), com a
indicação dos respectivos preços unitários e total, em algarismos, obedecendo à sequência
estabelecida pela planilha orçamentaria anexa ao presente edital, devendo as especificações,
unidades e quantidades dos serviços estarem rigorosamente idênticas às constantes daquelas
planilhas.

11.3.2. Nos preços propostos deverão estar inclusos: mão-de-obra, fardamentos, EP1'S,
insumos, carga e descarga, despesas de execução, encargos sociais, trabalhistas e
previdenciários, tributos, seguros e quaisquer outros encargos que incidam ou venham a
incidir sobre os serviços a serem executados, bem como as despesas de conservação dos
mesmos.

11.3.3. Preço total da proposta deverá estar consignado em algarismos e por extenso,
entendido preço total como sendo o somatório de todos os preços parciais, resultado do
produto dos preços unitários propostos, multiplicados pelos quantitativos constantes das
planilhas orçamentarias elaboradas pela Secretaria solicitante. Em havendo erro de cálculo
ou divergência entre os valores, prevalecerão os preços unitários e o resultado do somatório,
após as correções realizadas pela Comissão Permanente de Licitação.

11.3.4 Prazo de validade da proposta de preços e o prazo de execução dos serviços.

a) Na ausência destas indicações prevalecerão os prazos estabelecidos neste edital,
b) Em circunstâncias excepcionais, a Entidade de Licitação poderá solicitar a prorrogação do
prazo de validade das propostas, por escrito, não sendo admitida à introdução de quaisquer
modificações na proposta;

11.3.5 Cronograma físico-financeiro de desenvolvimento dos serviços, dentro dos prazos
fixados para as realizações das mesmas, indicando os valores e prazos parciais e totais, em
reais e percentuais, para cada item, devidamente assinado por técnico legalmente habilitado
(mencionando o número do CREA).
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11.3.6 Banco, agência e o número de sua conta corrente para efeito de pagamento^

\r

11.3.7 Declaração expressa da licitante que será de sua inteira responsabM$ãfr^o_^'
recolhimento de todos os impostos, taxas, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas,
securitários, além de todas e quais quer despesas diretas e ou indiretas que se fizerem
necessárias à execução do objeto do contrato;

11.3.8. Composição dos preços para a justa, líquida e correta remuneração, a ser pago a
mantenedora do contrato, tem como base as composições de preços unitários constantes
deste projeto básico, onde estão todos os itens necessários à realização da limpeza urbana do
Município. Deverá o licitante apresentar planilhas de composições de Taxas e Encargos
Sociais e B.D.I. Deve-se ainda considerar que, na composição do B.D.I, os tributos dele
componentes, incidirão sobre os valores expressos nas notas fiscais das medições. A
composição de preços apresentada deverá observar ainda as seguintes condições:
a) As licitantes deverão apresentar, em forma impressa e em meio digital (CD-ROM) em
Excel (xis), planilhas de composição de custos que definem os preços unitários dos serviços
objeto do contrato contemplando, separadamente, os custos relativos à remuneração de mão
de obra, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários e, os custos relativos aos insumos e
demais itens que compõem a respectiva planilha de composição, de forma clara e detalhada,
contendo todas as quantidades mínimas de pessoas, veículos, equipamentos e ferramentas,
informadas neste Anexo I - Projeto Básico, sob pena de desclassificação.

b) Para cada memorial de cálculo de cada preço unitário ofertado, a licitante deverá
demonstrar no mesmo, passo a passo, os quantitativos da mão-de-obra necessária aos
serviços (número de varredores, coletores, ajudantes, motoristas, fiscais, mecânicos, pessoal
administrativo, etc.), diferenciados por cada categoria funcional, os percentuais de encargos
sociais que serão utilizados (devendo a licitante fornecer em lista à parte, discriminação da
composição das parcelas dos encargos sociais), toda e qualquer vantagem que será atribuída
ou paga aos empregados (com a indicação clara do tipo, quantidade e custo para cada
empregado ou categoria dos mesmos), todo o ferramental e equipamentos de segurança do
trabalho que serão utilizados, sendo indicados os tipos, quantitativos, custos unitários de
cada insumo (fardamento, sapato, colete de sinalização, etc.,}, tipo e quantitativos dos
veículos que serão utilizados, fornecimento dos quantitativos previstos com os gastos com
óleos combustíveis e lubrificantes, bem como os seus custos, aquisição e recapagem de pneus
com indicação dos quantitativos e custos unitários, tipos e custos de manutenção dos
veículos, que poderão ser preventivas e/ou corretivas, com indicação dos seus custos, sendo
aplicados os mesmos procedimentos para os equipamentos que serão colocados sobre os
veículos (caixa compactadora de lixo, dispositivo para bascufamento de contentores, sistema
de rastreamento), indicação clara das quantidades de veículos, bem como seus custos;
indicação clara dos percentuais de despesas com encargos financeiros, taxas e emolumentos
previstos em lei, taxas de administração do contrato, BDI, lucros, etc. A não apresentação de
forma clara, explícita e, principalmente, não detalhada, ou que não permita que a Comissão
Permanente de Licitação analise claramente os memoriais, implicará a desclassificação da
licitante.

c) Considerando as composições apresentadas no Projeto Básico uma referência, onde se
encontram orçados todos os custos diretos e indiretos dos serviços, incluso também os
encargos sociais e previdenciários, serão desclassificadas as propostas com preço unitário ou
total superiores aos estimados na Orçamento de Referência da Prefeitura Municipal de
Tianguá. Ceará.

d) Os salários considerados nos cálculos não poderão ser inferiores ao piso salarial da
categoria estabelecidos em Convenção Coletiva de Trabalho, e os encargos sociais e
tributários deverão estar de acordo com alíquotas definidas na legislação vigente, sendo o ISS
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considerado de acordo com a alíquota vigente na Cidade do Tianguá-Ceará
abertura da licitação.

e) Nos preços, unitário e global, ofertados estarão incluídas despesas com administração de
pessoal, obrigações patrimoniais, leis trabalhistas e previdenciárias, transporte, ferramentas
e utensílios, equipamentos, uniformes, veículos, vale-transporte e alimentação, e todos os
tributos e demais encargos decorrentes da prestação dos serviços.

f) Em caso de alteração na legislação trabalhista, previdenciária ou tributária, a licitante se
obriga a reduzir no valor de seus preços unitários, o mesmo percentual de redução aprovada
em lei específica, correspondente a parcela na composição dos custos apresentados.

g) Todas as folhas da(s) planilhafs) de preços deverão ser assinadas por pelo responsável
técnico da licitante, constando: o nome, título e registro no CREA, quando for o caso; e as
folhas da proposta de preço assinadas pelo representante legal da empresa.

11.4. A falta de data e/ou rubrica da(s) proposta(s] poderá ser suprida pelo representante
legal presente à reunião de abertura dos envelopes 02 - Propostas, e com poderes para esse
fim;

11.5. Muito Importante: A via da proposta deverá ser apresentada em mídia, no mesmo
modelo (layout), fornecido pela Comissão Permanente de Licitação.

11.6. Havendo divergência entre os valores dispostos em meio impresso e aqueles dispostos
em mídia digital, serão considerados válidos por esta comissão os valores impressos.

11.7. Eventuais erros na proposta e/ou na planilha de preços serão corrigidos pela Comissão
Permanente de Licitação, segundo as seguintes regras:

11.7.1 Quando de divergência entre o preço unitário e total, prevalecerá o preço unitário;

11.7.2 Quando de divergência entre o valor em algarismos e o valor por extenso, prevalecerá
o valor resultante dos cálculos efetuados;

11.7.3 Caso haja erros ou divergências entre valores, serão considerados para efeito de
julgamento os seguintes parâmetros:

a) Quando houver erros de transcrição de quantidades e valores constantes na planilha em
relação aos indicados na proposta, serão considerados aqueles da planilha, corrigindo-se o
valor total na proposta;

b) Os erros de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente serão
retifícados, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o valor resultante;

c) Erros de adição serão retifícados com base no valor obtido no somatório das parcelas.

11.8 A inobservância da disposição contida nos subitens anteriores ensejará a
desclassificação da proposta.

12.0. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

12.1. O julgamento das propostas de preços obedecerá ao critério de MENOR PREÇO
GLOBAL.
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12.2. A ordem de classificação das propostas de preços será crescente, sendokonside
classificado em primeiro lugar e declarado vencedor da licitação, o licitante que aWe&eat
Menor Preço Global.

12.3. Para execução dos serviços a empresa licitante deverá considerar para os valores
máximos nos preços unitários os mesmos considerados pela planilha da Secretaria de
Infraestrutura, Turismo e Meio Ambiente, sendo desclassificadas as propostas que
extrapolarem os limites definidos nesta planilha, conforme o Art. 48 da Lei ne 8.666/93 e sua
s alterações posteriores.

12.4. Serão consideradas manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores globais
sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento] do
valor estimado da licitação.

b] valor estimado da licitação.

12.5. Dos licitantes classificados, cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por
cento) do valor a que se referem às alíneas "a" e "b" do subitem 12.4., será exigida, para a
assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas no
§ 1° do art 56, da Lei Federal n9. 8.666/93, igual à diferença entre o valor resultante do
subitem anterior e o valor da correspondente proposta.

12.6. Após a aplicação dos critérios constantes dos subitens anteriores, será(ao) declarada(sj
vencedora(s) da licitação a(s] proposta(s) de Menor Preço Global;

12.7. Havendo absoluta igualdade de preços entre dois ou mais licitantes das propostas
classificadas, a Comissão procederá ao desempate, através de sorteio, em data previamente
divulgada ou na mesma sessão, na presença da Comissão Permanente de Licitação e dos
licitantes interessados, conforme previsto no parágrafo 2Q, do artigo 45, da Lei n2 8.666, de
21 de junho de 1993;

12.8. Entenda-se como empatadas também as propostas que tenham sido apresentadas por
MICROEMPRESAS ou EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, que sejam iguais ou até 10% (dez por
cento) superiores à melhor proposta, desde que esta tenha sido apresentada por empresa não
enquadrada na situação disposta no art. 39 da LC 123/06.

12.8.1. No caso de empate, nas condições previstas no item acima, entre duas ou mais
propostas, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A MICROEMPRESAS ou EMPRESAS DE PEQUENO PORTE mais bem classificada poderá
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame;

b) No caso de igualdade de preços, para fins do disposto no subitem anterior, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta;

c) Não ocorrendo o exercício do direito previsto na letra "a", serão convocadas as
remanescentes que porventura se enquadrarem na mesma situação, na ordem classificatória,
para o exercício do mesmo direito;

d) Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
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e) O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

12.8.2. Decairá o direito aos benefícios outorgados às ME e/ou EPP previstos no item
anterior, especificamente no que toca à apresentação de nova proposta em caso de empate
ficto:

a] Caso a ME ou EPP melhor classificada não estiver representada na sessão, a Comissão
Permanente de Licitação suspenderá o certame, procedendo com a intimação da licitante
enquadrada na hipótese prevista neste item, tendo a mesma o prazo de 24 (vinte e quatro]
horas a contar do recebimento da comunicação por parte da Comissão para, querendo,
apresentar nova proposta, observando as formalidades impostas neste edital, sob pena de
preclusão,

a.l) O mesmo procedimento será observado quando o resultado do julgamento da fase de
classificação for divulgado através de publicação na imprensa oficial. Neste caso a convocação
da licitante beneficiária será promovida após o transcurso da fase de recurso.

b) Quando a ME ou EPP melhor classificada estiver representada na sessão de julgamento das
propostas financeiras, a Comissão indagará ao representante da empresa sobre o interesse de
apresentar, verbalmente, nova proposta naquele ato. Em caso de inércia, restará decaído o
direito ao benefício.

b.l) A licitante que ofertar a nova proposta na sessão terá o prazo de 24 (vinte e quatro)
horas a contar da lavratura da ata para apresentar sua nova proposta escrita, observando as
formalidades dispostas neste Edital.

b.2) Caso a licitante não apresente a nova proposta por escrito restará precluso seu direito ao
benefício do empate ficto, devendo a Comissão Permanente de Licitação observar os
procedimentos do item 12.8.1 "c" sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.
12.9. Não serão tomadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste Edital,

nem aquelas que ofereçam redução sobre a de menor preço, porventura constantes nas
propostas de preços.

12.10. Não se admitirá proposta, sob pena de desclassificação, que apresente preços totais ou
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou à totalidade da remuneração.

12.11. A Comissão Permanente de Licitação justificará a classificação para efeito de
homologação e adjudicação pelo Secretário da pasta solicitante, dentro dos critérios e normas
definidos neste Edital, emitindo seu parecer final, com todos os esclarecimentos pertinentes.

12.12. Em caso de apresentação de propostas com valores unitários diferentes para itens
manifestamente idênticos, a Comissão automaticamente promoverá a correção aplicando o
menor preço unitário ofertado nesses itens, desconsiderando os outros valores propostos e
adequando o valor global proposto.

12.13. Sempre que julgar necessário, a Comissão Permanente de Licitação solicitará parecer
técnico e/ou jurídico sobre as propostas apresentadas.
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12.14. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propo
desclassificadas, a Administração poderá fixar às licitantes o prazo de 08 [oito
para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das
referidas nestes subitens.

13.0. DO RECEBIMENTO, ABERTURA E JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO, DA
METODOLOGIA EXECUTIVA E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

13.1. No local, dia e hora estabelecidos no preâmbulo deste Edital, a C.P.L instalará a reunião
para recebimento dos documentos de habilitação e metodologia executiva, assim como as
propostas de preços, envelopes n^ 01 e 02 respectivamente.

13.1.1. Da reunião de recebimento, abertura e julgamento da habilitação e das propostas de
preços será lavrada Ata circunstanciada, contendo o registro de todas as ocorrências,
impugnações ou protestos porventura havidos, a qual será assinada pelos membros da
Comissão e pelos licitantes. Toda documentação e proposta deverão ser rubricadas pelos
licitantes presentes, bem como, pelos componentes da C.P.L.

13.1.2. Julgada a habilitação e os recursos que porventura tenham sido interpostos, somente
serão abertos os envelopes contendo as propostas das proponentes declaradas habilitadas,
devolvendo-se os envelopes n- 02 lacrados aos licitantes inabilitados.

13.1.3. Nesta mesma sessão, se viável, serão abertos os envelopes contendo as propostas de
preços que serão analisadas pela Comissão Permanente de Licitação, cujo resultado será
publicado, desde que não haja manifestação por parte dos licitantes no sentido de interpor
recursos.

13.1.4. Não serão consideradas propostas manifestamente inexequíveis, presumindo-se como
tais as que contiverem preços vis ou excessivos, face aos preços correntes no mercado.

13.1.5. Não serão admitidas, sob quaisquer motivos, modificações ou substituições das
propostas ou de quaisquer documentos.

13.1-6. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não mais cabe inabilitar os
licitantes, por motivo relacionado com a capacidade jurídica e regularidade fiscal, salvo em
razão de fatores supervenientes ou que reclame o interesse público.

13.1.7. Será facultado a licítante a apresentação de eventuais recursos, conforme previsto no
item 14.0 deste edital. Superada a fase recursal do envelope n - 02 (Proposta de Preços), as
propostas que não forem retiradas no prazo de 30 (trinta) dias serão incineradas.

13.1.8. É facultada à Comissão Permanente de Licitação em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do procedimento
licitatório, ou solicitar esclarecimentos adicionais às Licitantes, que deverão ser satisfeitas no
prazo máximo de 05 (cinco) dias.

13.1.9. Não serão considerados motivos para inabilitação ou desclassificação irregularidades
materiais (erros datilográficos, concordância verbal, etc.) da documentação ou das propostas,
desde que sejam irrelevantes, não prejudiquem o processamento da licitação e u
entendimento das propostas e, ainda, não firam os direitos das demais licitantes.

13.1.10. Qualquer documento que estiver incompleto, com rasura e/ou com borrão que
prejudique o devido entendimento e/ou prazo de validade vencido, será considerado nulo e
sem validade.
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14.0. DOS RECURSOS

14.1. Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 10'
8.666/93.

14.2. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição datilografada ou digitada,
devidamente arrazoada e subscrita pelo representante legal do recorrente, dirigida à
Autoridade superior, e seu trâmite obedecerá aos dispositivos citados na Legislação federal
supracitada, devendo ser entregues, sob protocolo, à Comissão Permanente de Licitação,
localizada no endereço citado no preâmbulo deste edital, de segunda à sexta-feira, no horário
de 07h30min às llhSOmin.

14.3. Não serão conhecidos os recursos interpostos fora do prazo legal.

14.4. Não serão conhecidos os recursos que não estejam assinados pelo representante iegal
do licitante recorrente devidamente credenciado.

14.5. Será franqueada, aos interessados, vista aos autos do processo.

15.0. DA FORMALIZAÇÃO DO RESULTADO

15.1. Concluída a via recursal, o resultado da licitação será submetido ao Secretário da pasta
competente, para homologação e adjudicação do objeto da licitação à [s) vencedora (sj do
certame.

15.2. A Licitante Vencedora será convocada para assinar o respectivo instrumento contratual
de acordo com a minuta constante no anexo a este instrumento convocatório, no prazo de 05
[cinco) dias úteis contados da convocação para este fim, sob pena de decair o direito de
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n9 8.666/93.

15.3. Para efeito da contratação a licitante vencedora que tiver registro no CREA de outra
Unidade Federativa deverá apresentar, obrigatoriamente, o visto do CREA de Ceará, tudo de
acordo com o estabelecido e determinado na Resolução CONFEA de n9. 413, datada de 27 de
julho de 1997;

15.4. Caso a licitante vencedora não assine o termo do contrato, não aceite ou retire o
instrumento equivalente nos prazos estabelecidos neste Edital, não apresente a garantia
contratual exigida ou não cumpra outras exigências previstas neste Instrumento convocatório
e legislações pertinentes, fica facultado a Administração convocar as licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas
condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de
conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação, independentemente da
cominação prevista no art. 81 da Lei Federal n- 8.666/93, e suas alterações.

16.0. DO CONTRATO

16.1 Este Edital e seus anexos farão partes integrantes do contrato a ser assinado entre a
Administração e a licitante vencedora, no qual ficará estabelecido que o foro da Cidade de
Tianguá-CE será o único competente para dirimir todas e quaisquer dúvidas oriundas da
interpretação dos termos contidos no instrumento contratual.

16.2. Ficará a contratada na obrigação de providenciar, por sua conta e responsabilidade, em
até 15 (quinze] dias consecutivos após a assinatura do instrumento de contrato, a
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comprovação de regularidade de situação para com a Fazenda Federal, Estadual
Instituto Nacional do Seguro Social/INSS e Fundo de Garantia por Tempo de

16.3. O Município de Tianguá-CE, poderá rescindir o contrato, caso venha a ocorrer alj
casos imprevistos estabelecidos nos artigos 77 a 80 da Lei Federal ng 8.666/93.

16.4. Obriga-se o licitante vencedor a manter-se, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, bem como com todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas nesta licitação.

17.0. DA FISCALIZAÇÃO

17.1. A fiscalização do cumprimento do contrato caberá a P.M.T., através da Secretaria
Municipal de Infraestrutura, Turismo e Meio Ambiente;

17.2. A Contratada se obriga a permitir ao pessoal da fiscalização livre acesso a todas as suas
dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas aos
equipamentos, registro de pessoal e todos os materiais referentes aos serviços contratados.
18.0. DO PAGAMENTO

18.1. O pagamento dos serviços será efetuado até o 30e. (trigésimo] dia do mês
imediatamente seguinte ao da execução dos serviços, com base em medição que será
realizada pela fiscalização da CONTRATANTE.

18.2. O pagamento será efetuado através de Nota de empenho, após o atesto da Equipe de
Fiscalização, a juntada do boletim de medição, devidamente assinado, da nota fiscal/fatura,
das cópias autenticadas das guias de recolhimento do INSS e FGTS já exigíveis, da folha de
pagamento do mês anterior, devidamente quitada, e dos comprovantes de quitação
trabalhista de demissões porventura ocorridas no mês anterior, com a observância das
devidas formalidades legais.

18.3. O pagamento da primeira fatura estará condicionado à apresentação da Anotação de
Responsabilidade Técnica ART e das guias de recolhimento das contribuições
previdenciarias e do recolhimento do FGTS de todos os prestadores de serviço vinculados ao
contrato. As demais faturas estarão condicionadas apenas aos recolhimentos das
contribuições acima citadas;

18.4. O ISS e demais contribuições legais serão recolhidas mediante descontos diretos na
fatura mensal;

18.5. A EMPRESA CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento]
do valor inicial do Contrato.

18.6. Mediante acordo das partes poderá haver supressões de serviços em percentual
superior a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato.

18.7. Os pagamentos serão realizados de acordo com o cronograma de desembolso máximo,
em conformidade com a disponibilidade de recursos, constantes do cronograma físico e
financeiro.

18.8. Quanto às obrigações previdenciarias, o Município de Tianguá aplicará, se couber, o art.
31 da Lei n9 8.212/91 c/c, a Lei ne 9.711/98, e Instrução Normativa MF/RFB n5. 971/2009 e
art. 6e da Medida Provisória n9. 477/2008.
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18.9. Os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários obedecerão
estabelecidos no Artigo 65 da Lei ne 8.666/93.

18.10. Caso ocorram necessidades de serviços extras, assim entendidos aqueles não orçados
na planilha original, estes deverão ser objeto de prévio termo aditivo, devidamente
justificado pelo gestor do contrato, e aceita a justificativa pelo Secretário da Pasta
Contratante, a seu critério exclusivo. O cumprimento de tais formalidades se constitui
condição sine qua non para o respectivo pagamento.

18.11. Os eventuais serviços extras somente poderão ser executados mediante autorização
prévia da Contratante e mediante a formalização de termo aditivo, devendo sua execução
observar os seguintes nortes:

a) Se tiverem sido previstos em tabelas de referência legítimas, devem ser pagos
considerando-se o deságio entre o preço global orçado pela Contratante e o preço global da
proposta vencedora, o chamado fator "k";

b] Em relação aos serviços extras não tabelados, a proposta de preços da contratada deverá
observar a mesma taxa de bonificação e de despesas indiretas (BDIJ verificada na proposta de
preços vencedora da licitação. Apenas quando tais propostas forem aceitas pela Contratante,
os serviços poderão ser realizados. Deverá a Contratante, ainda, proceder a estudos que
demonstrem a compatibilidade dos preços sugeridos com os verificados no mercado.

18.12. Eventuais serviços excedentes deverão ser pagos de acordo com os preços unitários
constantes da proposta vencedora e somente poderão ser realizados após específica e
circunstanciada autorização da Contratante e mediante a formalização de termo aditivo,
devendo-se aferir, inclusive, se os acréscimos solicitados pela Contratada redundaram ou não
de eventual erro de projeto, de modo a se observarem regras protetivas do erário.

18.13. É condição contratual e dos decorrentes pagamentos, a verificação da manutenção das
condições de habilitação da contratada, inclusive quanto:

a] Existência de qualquer débito para com a Prefeitura de Tianguá, até que seja efetivamente
pago ou descontado de eventuais créditos que a contratada tenha perante a Prefeitura
Municipal de Tianguá;
b] Existência de débitos de obrigações trabalhistas, inclusive contribuições previdenciárias e
depósitos do FGTS, decorrentes da execução dos serviços objeto do contrato, até a sua
regularização perante os órgãos competentes;
c] Existência de débitos de natureza fiscal para com as fazendas federal, estadual e municipal;

18.14. A Prefeitura Municipal de Tianguá poderá sustar o pagamento da nota fiscal/fatura,
nos seguintes casos:
a) Paralisação injustificada dos serviços por parte da contratada, até o seu reinicio;
b) Execução defeituosa dos serviços até que sejam refeitos ou reparados;
c] Existência de valores comprovadamente pagos a menor do que o estipulado no
detalhamento de sua Proposta de Preços, referentes a taxas e imposto, até a correção dos
valores;
d] Não atendimento de qualquer obrigação contratual ou exigências da Fiscalização.

19.0. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

19.1. A concessão de reajuste será avaliada segundo os termos da Lei Federal ne. 8.666/93,
Lei Federal n°. 9.069/95, Lei Federal n°. 10.192/01, normas gerais da União para os contratos
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administrativos, devendo retratar a variação efetiva do custo de produção ou dos insumos
utilizados na consecução do objeto contratual. \^^f^^
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19.2. Ultrapassados 12 (doze) meses da data limite para apresentação da proposta, ewekrícíaa
responsabilidade da contratada proponente pelo retardamento da execução do objeto
contratual, os preços poderão ser reajustados, em periodicidade anual.

19.3. As planilhas de composição de custos que definem os preços unitários dos serviços
objeto do contrato devem contemplar, separadamente, os custos relativos à remuneração de
mão de obra, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários (montante "A") e, os custos
relativos aos insumos e demais itens que compõem a respectiva planilha de composição
(montante "B").

19.4. O montante "A", discriminando os custos relativos à remuneração de mão-de-obra,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, poderá ser reajustado no mesmo período e
percentual, fixados na norma coletiva de trabalho da categoria de maior relevância de
desembolso dos serviços, (dissídio coletivo devidamente registrado no Ministério do
Trabalho) cujo percentual não poderá exceder o percentual de variação aplicado sobre o
salário mínimo nacional do mesmo período;

19.5. O montante "B", que abrangerá os demais itens de composição dos custos unitários,
relativos aos custos de insumos e demais itens que compõem a respectiva planilha de custos,
será reajustado pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, fornecido pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, desde que observado o interregno mínimo de 12
(doze) meses, a contar da data da apresentação da proposta, conforme fórmula a seguir;

R = V f im - Io)
Io

onde,
R = valor do reajustamento;
V = valor a ser reajustado;
Io = índice de reajuste do mês anterior a data limite para apresentação da "Proposta de
Preços";
Im = índice de reajuste do mês anterior ao da execução do serviço.

19.6. Quando ocorrer atraso na execução do objeto do contrato, por culpa exclusiva da
licitante vencedora, o reajustamento será aplicado, envolvendo exclusivamente os prazos de
entrega do objeto definidos neste Instrumento.

19.7. No caso de atraso de pagamento por culpa da Contratada, o reajustamento será
calculado somente até a data em que a obrigação deveria ter sido cumprida.

19.8. No caso de eventual antecipação ou atraso de pagamento, o valor devido será diminuído
ou acrescido de compensação e calculado pela aplicação do IPCA do mês do evento, apurados
desde a data prevista para tanto, até a data de sua efetivação, calculada pró rata tempore die,
sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura.

19.9. A contagem do prazo estabelecido para pagamento será interrompido no caso de
incorreções nos documentos de cobrança, reiniciando-se a contagem após sanadas as
irregularidades pela Contratada.

20.0. DA GARANTIA CONTRATUAL
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20.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia de execução do contrato, em até de
dias úteis contados da assinatura do instrumento contratual, em importância i
a 5,0% (cinco por cento) do valor global do contrato, devendo ter prazo de validade i
superior ao prazo da execução do serviço em qualquer das modalidades a seguir indica
a) Caução em dinheiro ou título da dívida pública;
b) Seguro-garantia; ou
c) Fiança bancária.

20.2. A garantia mencionada servirá para o fiel cumprimento do contrato, respondendo
inclusive pelas multas eventualmente aplicadas. Se o valor da garantia for utilizado em
pagamento de qualquer obrigação, a contratada deverá proceder a respectiva reposição no
prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data em que for notificado.

20.3. A garantia de execução será devolvida através de requerimento da CONTRATADA,
mediante a apresentação do termo circunstanciado do recebimento dos serviços.

20.4. Caso a CONTRATADA apresente a garantia por meio de fiança bancária deverá utilizar o
modelo em Anexo ao edital.

20.5. A Garantia em dinheiro deverá ser prestada, em favor do Município de Tianguá-CE,
através de depósito bancário em conta oportunamente indicada pela administração
municipal contratante

20.6. Na hipótese de garantia ser prestada em cheque, esta apenas será considerada após a
compensação deste.

21.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Pelo descumprimento das obrigações assumidas, cometimento de falta ou ilícito
administrativo a EMPRESA CONTRATADA estará sujeita às sanções administrativas a seguir
elencadas, assegurado o direito de defesa prévia através do devido processo administrativo,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal cabível, observado, em qualquer hipótese, o
disposto no artigo 412 do Código Civil:

I - Advertência, por escrito;
II - Multa, conforme previsto neste Edital;
III - Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo não superior a 02(dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;
V - Rescisão contratual, com multa de 2,0%(dois por cento), calculada sobre o valor total do
contrato, sem prejuízo de perdas e danos cobráveis judicialmente.

21.2. O descumprimento do prazo na implantação dos serviços, bem como por infringência
das obrigações contratuais ensejará a aplicação de multa moratória, na seguinte forma:

21.2.1. Multa diária no valor equivalente a 0,01% (um centésimo por cento) do valor global
do contrato por cada dia de atraso na implantação dos serviços;

21.3 - A EMPRESA CONTRATADA terá um prazo máximo de OS(cinco) dias consecutivos para
efetuarsua defesa, no que lhe achar pertinente, após o recebimento da multa;

21.4 - Após entrega da defesa autuação, caberá ao Secretário de Infraestrutura, Turismo e
Meio Ambiente, em última instância administrativa, a decisão de manter ou não a penalidade
imposta;
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21.5 - A aplicação das multas será de competência da P.M.T, através da Secretaria
Infraestrutura, Turismo e Meio Ambiente;

21.6 - As infrações cometidas, aos domingos e feriadas, serão aplicadas com os mesmos
valores de dias úteis;

21.7 - Independentemente da aplicação do disposto nos subitens anteriores, a EMPRESA
CONTRATADA estará sujeita, ainda, às demais penalidades previstas neste edital, bem como
na legislação pertinente.

22.0. DA GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

22.1. O contrato deverá ser fielmente executado pelas partes, de acordo com as cláusulas
contratuais, bem como as normas constantes nas Especificações Técnicas do Anexo l -
Projeto Básico deste Edital, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.

22.2. A fiscalização será exercida no interesse da P.M.T e não exclui nem reduz a
responsabilidade da EMPRESA CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer
irregularidades, e, na ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de
seus agentes e prepostos.

22.3. A P.M.T se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados, se em
desacordo com o Contrato.

22.4. A execução dos serviços contratados obedecerá às normas constantes do Plano
Executivo dos Serviços aprovado pela P.M.T, bem como disposições técnicas constantes
deste edital e demais anexos.

22.5. A EMPRESA CONTRATADA lançará na nota fiscal as especificações dos serviços
executados de modo idêntico àquelas constantes do Boletim de Medição.

22.6. Quando não atendida nas solicitações de correções de serviços, a P.M.T reservasse o
direito de, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste projeto básico,
determinar a suspensão do serviço executado em desconformidade com o contrato.

23.0. DA SUBCONTRATAÇÃO

23.1. A Contratada poderá subempreitar parte dos serviços, desde que autorizada pelo
Contratante, conforme exigências:

23.2. Serão aceitas subcontratações de outros bens e serviços para o fornecimento do objeto
deste Contrato. Contudo, em qualquer situação, a Contratada é a única e integral responsável
pelo fornecimento global do objeto.

23.3. Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal do Contratante com os
subcontratados.

23.4. O Contratante reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões
técnicas ou administrativas.

24.0. RESCISÃO CONTRATUAL
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24.1. Constituem motivos para a rescisão do contrato os casos relacionados no aro
Federal n- 8.666/93, e suas alterações.

24.2. Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas nos incisos I a XI, art. 78, da Lei
Federal ne 8.666/93, e suas alterações, terá a contratada direito, exclusivamente, ao
pagamento dos serviços corretamente executados.

24.3. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do art. 78 da Lei Federal n-
8.666/93, sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente
comprovados que houver sofrido.

24.4. Fica garantida a defesa prévia da Contratada, em qualquer caso de aplicação de
penalidade, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato.

25.0. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

25.1. A efetiva participação da proponente na presente licitação, implicará no seu pleno
acordo e aceitação de todos os termos deste Edital;

25.1. A elaboração da Minuta do contrato Administrativo, deverá também contemplar, todas
as cláusulas contidas no art. 55 da Lei 8.666/93 e posteriores alterações;

25.2. A contratada é obrigada, às suas expensas, a comprar e manter livro(s] de ocorrências,
aprovado(s) e rubricado(s) pela Fiscalização, onde serão anotadas quaisquer alterações ou
ocorrências, não sendo tomadas em consideração pela Fiscalização e pela Administração,
reclamações ali não registradas.

25.3. Os funcionários da contratada deverão trabalhar com fardamento, cujo modelo será
disponibilizado pela fiscalização;

25.4. Será obrigatória a adoção de todas as medidas de segurança, em consonância com a
Portaria ns 3.214/1978 do Ministério do Trabalho, legislação e normas vigentes sobre
segurança, medicina e higiene do trabalho;

25.5. A C.P.L poderá, se julgar conveniente, suspender, os trabalhos das sessões de abertura
dos envelopes, e designar nova data e local para a continuidade dos trabalhos, que serão
comunicados a todos os licitantes;

25.6. A Comissão Permanente de Licitação poderá também, se julgar conveniente, enviar
documentos de habilitação e propostas de preços para parecer técnico da Secretaria
solicitante.

25.7. O Edital e seus anexos poderão ser obtidos pelos interessados, gratuitamente, mediante
o fornecimento de mídia compatível (CD-ROM ou DVD] ao grupamento de apoio da C.P.L, que
providenciará a gravação e a entrega à licitante, mediante recibo nos autos.

25.8. São componentes do Edital os seguintes documentos:
Anexo I - Projeto Básico
Anexo II - Planilhas e Composições
Anexo 111 - Plantas
Anexo IV - Modelos Padronizados
Anexo V - Tabela de Avaliação da Metodologia de Execução
Anexo VI - Minuta Contratual
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25.9. Os interessados poderão obter informações complementares ou esclarecimento^ Cj

a licitação, enviando correspondência à Comissão Permanente de Licitação, situada ria
Moisés Moita, n5. 785 - Planalto - CEP: 62.320-000 - Tianguá - CE, de segunda a
das 7h30min às llhSOmin, em até 05 (cinco) dias úteis antes da data de recebimento dos
envelopes. A Comissão enviará cópia das respostas, incluindo um resumo da pergunta sem
identificar a fonte, a todos os licitantes que tenham adquirido este instrumento convocatório
diretamente da Comissão Permanente de Licitação. Se, como resultante dos esclarecimentos,
a Comissão Permanente de Licitação considerar necessário modificar o edital, reabrirá o
prazo conforme especificado no item seguinte.
25.10. A solicitação de informações não motivará prorrogação da data da Licitação, salvo se a
juízo da Comissão Permanente de Licitação forem substanciais.
25.11. Durante a vigência do contrato a contratada deverá manter todas as condições de
habilitação, incluindo a atualização de documentos de controle das arrecadações de tributos e
contribuições federais/SRF, Dívida Ativa, FGTS, CND/INSS, e outras legalmente exigíveis junto
a Administração.
25.12 A contratada reconhece o direito da Administração de paralisar a qualquer tempo ou
suspender a execução dos serviços, mediante o pagamento único e exclusivo dos trabalhos já
executados, sem qualquer indenização pelos materiais que não estiverem aplicados dentro
das especificações prévias, bem como sem qualquer ónus, encargos ou indenizações pelos
materiais já empregados na prestação de serviços.
25.13. A contratada assumirá integral responsabilidade pelos danos causados à
Administração ou a terceiros, na execução dos serviços contratados.
25.14. A contratada obriga-se a manter constante e permanente vigilância sobre os serviços
executados e a executar, cabendo-lhe a responsabilidade por quaisquer danos ou perdas que
os mesmos venham a sofrer e/ou danos e perdas causados a terceiros, obrigando-se até a
entrega final, como fiel depositária dos mesmos.
25.15. Os serviços objeto deste Edital serão regidos pelas normas da Associação Brasileira de
Normas Técnica.
25.16. Os casos omissos neste Edital serão decididos pela Comissão Permanente de Licitação,
baseado nos termos da Lei Federal n9. 8.666/93 e suas alterações e nas normas gerais do
Direito.
25.17. A CONTRATADA deve obedecer todas as exigências e informações contidas no Termo
de Referência anexo a este edital, ao qual está plenamente vinculada.
25.18. No caso de eventual divergência entre o Edital e seus Anexos prevalecerão as
disposições do segundo;
25.19. No caso de eventuais divergências existentes no Edital e/ou em seus Anexos, quanto ao
consignado em algarismo e o disposto por extenso, prevalecerá a disposição deste último.
25.20. No caso de eventuais divergências nas planilhas orçamentarias, entre numerários
consignados como totalizados e a soma dos respectivos unitários, prevalecerá o resultado da
soma destes últimos.

25.21. É competente o Foro da Comarca de Tianguá-CE, para discussões de litígios
decorrentes da presente Licitação, com renúncia a qualquer outro, ainda que mais
privilegiado.

Tianguá/CE de 10 de outubro de 2018.

NILCIRLEDÍE MELO DE OLIVEIRA
Presidente da C. P. L
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